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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2016/M 
 

de 5 de agosto 
 
Alteração e republicação do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, que regula a trans-
ferência da atribuição relativa à iluminação pública ru-
ral e urbana para os municípios da Região Autónoma 
da Madeira e o respetivo financiamento 
 
Com a publicação do Decreto Legislativo Regional  

n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, transferiu-se para os municí-
pios da Região Autónoma da Madeira, com efeitos a partir 
de 2006, e em linha com o regime que vigorava há já vários 
anos no continente, a obrigação de provimento de ilumina-
ção pública rural e urbana, e, bem assim, a obrigação de 
suportar os encargos inerentes a essa atribuição. Consa-
grou-se também, em conformidade com a Lei das Finanças 
Locais, na redação então vigente, a possibilidade de os 
municípios, por via da cobrança de taxas de ocupação de 
domínio público, se dotarem das verbas necessárias para 
fazer face ao encargo de iluminação pública.  

Concretamente, previu-se que, pela ocupação de domí-
nio público municipal, era devida pela EEM - Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S.A. (EEM), e livremente fixada 
pelos órgãos competentes de cada município ou, alternati-
vamente, pelos órgãos competentes da entidade para a qual 
os municípios tenham transferido as competências em cau-
sa, uma taxa em função do consumo de energia elétrica em 
baixa tensão na área geográfica da Região Autónoma da 
Madeira, tendo como limite máximo a percentagem de  
7,5 % do valor anual das vendas de energia elétrica em 
baixa tensão na Região Autónoma da Madeira ou no muni-
cípio, consoante os municípios tenham, ou não, transferido 
as suas competências neste domínio para outra entidade.  

Conforme explicitamente assumido no preâmbulo do 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, 
visou-se com este regime garantir que a referida contrapar-
tida, «por um lado, nunca comprometa o necessário equilí-
brio das prestações em causa (serviço público/utilização de 
um bem de domínio público) e, por outro, nunca compro-
meta a boa prossecução do serviço público, onerando-o de 
forma desproporcionada».  

Decorridos 10 anos sobre a aplicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, verifica-se 
que a matéria aí disciplinada foi objeto de específica regu-
lação pela legislação nacional, tendo a Lei n.º 7-A/2016, de 
30 de março, que aprova o Orçamento do Estado para 2016, 
determinado, nos seus artigos 210.º e 211.º, alterações a 
dois importantes diplomas que regem o Sistema Elétrico 
Nacional (SEN): o Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de 
agosto, que desenvolve as bases gerais da organização e 
funcionamento do SEN, aprovadas pelo Decreto-Lei  
n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, e o Decreto-Lei  
n.º 230/2008, de 27 de novembro, que define os termos e a 
fórmula de cálculo da renda devida aos municípios pelos 
concessionários da atividade de distribuição de eletricidade 
em baixa tensão. Assim, num patente esforço de harmoni-
zação dos regimes vigentes a nível estadual e regional -  
- ponto que não pode deixar de relevar em sede de reflexão 
geral quanto à evolução do enquadramento global aplicável 
ao setor elétrico regional -, reconhece-se, aí, de modo ex-
presso, que os municípios das Regiões Autónomas têm 
direito, tal como os do continente, a uma contrapartida ou 
remuneração devida pela utilização dos bens do domínio 

público ou privado municipal no âmbito da exploração da 
concessão ou do desenvolvimento da atividade de distribui-
ção de eletricidade, a qual deve ser calculada em termos 
equivalentes aos estabelecidos para a renda anual prevista 
no Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, e tratada, 
tal como esta prestação financeira, como um custo a reper-
cutir na tarifa de uso das redes de distribuição em baixa 
tensão, tudo conforme disciplinado na lei e no Regulamento 
Tarifário da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE).  

Numa linha de manifesta convergência com o sentido 
plasmado no novo regime definido a nível nacional, o pre-
sente diploma vem, assim, rever o regime da contrapartida 
devida, na Região Autónoma da Madeira, pela operadora da 
atividade de distribuição de energia elétrica a título de ocu-
pação do domínio público para efeitos de exploração de tal 
atividade, determinando que o cálculo da contrapartida 
passa a fazer-se, com as necessárias adaptações, por refe-
rência às fórmulas estabelecidas nos anexos ao Decreto-Lei 
n.º 230/2008, de 27 de novembro.  

Refira-se que tais fórmulas, concretizando um princípio 
de equidade intermunicipal, pressupõem a existência, entre 
os municípios, de diferentes classes de densidade (rácio 
número de clientes/km²), às quais se associam diferentes 
fatores percentuais de densidade. O valor de referência 
encontrado, município a município, para o ano-base (2007), 
fica, depois, sujeito a um mecanismo de atualização anual 
do valor da contrapartida devida, indexado ao índice de 
preços no consumidor, com exclusão da habitação, publica-
do pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., e ponderado 
por um fator aplicado à variação do consumo de energia 
elétrica em baixa tensão verificado em cada município, 
ponderador que hoje assume, de acordo com a formulação 
do Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, «o valor 
15 %».  

Com a adoção, na Região Autónoma da Madeira, desta 
metodologia, criam-se as condições para a almejada har-
monização do regime aplicável aos municípios da Região e 
do continente, independentemente das especificidades de 
evolução dos sistemas elétricos regional e continental, har-
monização que se estende, no domínio tarifário, ao trata-
mento a dar aos custos operacionais suportados pelos vários 
operadores da atividade de distribuição de eletricidade em 
baixa tensão.  

Por outro lado, além de se recordar que integra o âmbito 
das atribuições transferidas para os municípios da Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, a obrigação de prover e su-
portar, por sua conta, a iluminação pública das estradas 
regionais, tal como vêm fazendo efetivamente desde o iní-
cio do ano de 2006, o presente diploma reafirma o dever do 
Governo Regional de prover e suportar os encargos ineren-
tes à iluminação pública das estradas regionais concessio-
nadas, salvo no caso de transferência, por via contratual, 
desse encargo para o respetivo concessionário, ou das es-
tradas regionais que deixem de estar integradas no objeto de 
concessões de infraestruturas rodoviárias.  

Foi promovida a audição da Associação de Municípios 
da Região Autónoma da Madeira (AMRAM).  

Assim:  
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, da alínea 
vv) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, alterado pelas 
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Leis n.
o
s 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de ju-

nho, o seguinte:  
 

Artigo 1.º  
Alterações ao Decreto Legislativo Regional  

n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro 
 
São alterados os artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto Legisla-

tivo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, que regula a 
transferência da atribuição relativa à iluminação pública 
rural e urbana para os municípios da Região Autónoma e o 
respetivo financiamento, que passam a ter a seguinte reda-
ção:  

 
 

«Artigo 1.º  
[...]  

 
1 - [Corpo do artigo.]  
 
2 - Considera-se incluída na transferência a que se refere o 

número anterior a iluminação pública das estradas regio-
nais não concessionadas, assumida pelos municípios da 
Região Autónoma da Madeira desde 1 de janeiro de 
2006.  

 
3 - Não integra o âmbito da atribuição transferida nos ter-

mos do n.º 1, sendo da responsabilidade do Governo Re-
gional da Madeira, através da Secretaria Regional com a 
tutela da rede viária regional, a obrigação de prover e su-
portar os encargos inerentes à iluminação das estradas 
regionais concessionadas, salvo no caso de transferência, 
por via contratual, desses encargos para o respetivo con-
cessionário, ou das estradas regionais que deixem de es-
tar integradas no objeto de concessões de infraestruturas 
rodoviárias.  

 
Artigo 2.º  

Contrapartida pela utilização de bens do domínio  
público municipal  

 
1 - Pela utilização dos bens do domínio público municipal, é 

devida pela EEM - Empresa de Eletricidade da Madeira, 
S.A. (EEM), no âmbito do desenvolvimento da atividade 
do transporte e distribuição de eletricidade, o pagamento 
de uma contrapartida anual a favor de cada município, 
ou conjunto de municípios agrupados nos termos da le-
gislação em vigor, situados no território da Região Autó-
noma da Madeira.  

 
2 - O valor da contrapartida anual prevista no número ante-

rior é determinado a partir de um valor de referência para 
2007, considerado o consumo de energia elétrica em bai-
xa tensão, em cada município, no ano de 2006, calculado 
nos termos da fórmula constante do anexo I do Decreto- 
-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, alterado pela Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março, com as devidas adapta-
ções.  

 
3 - O valor a que se refere o número anterior é atualizado, 

em cada ano, nos termos da fórmula constante do anexo 
II do Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, alte-
rado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, com as de-
vidas adaptações, de acordo com a variação do índice de 
preços no consumidor, com exclusão da habitação, pu-
blicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I.P., e 
ponderado por um fator aplicado à variação do consumo 

de energia elétrica em baixa tensão verificado em cada 
município, em ambos os casos com base nos dados rela-
tivos ao ano anterior àquele em deve ocorrer o pagamen-
to da contrapartida.  

 
4 - A contrapartida anual referida nos números anteriores é 

integralmente repercutida na tarifa de uso das redes de 
distribuição em baixa tensão, nos termos previstos no ar-
tigo 44.º do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, e 
no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de no-
vembro, ambos na redação dada pela Lei n.º 7-A/2016, 
de 30 de março, e no Regulamento Tarifário da Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE).  

 
Artigo 3.º  

Âmbito de aplicação da contrapartida pela ocupação  
do domínio público municipal  

 

O pagamento da contrapartida anual prevista no artigo anterior 
isenta a EEM do pagamento, aos municípios, de quaisquer outras 
taxas, remunerações ou outros valores pela utilização do domínio 
público de qualquer natureza, na Região Autónoma da Madeira.»  

 
 

Artigo 2.º  
Republicação  

 
É republicada, em anexo ao presente diploma, do qual 

faz parte integrante, a parte dispositiva do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro, com a redação 
atual.  

 
Artigo 3.º  

Entrada em vigor  
 

O presente diploma produz os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2016.  

 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 14 de julho de 2016.  
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 26 de julho de 2016.  
 
Publique-se.  
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 

 
ANEXO 

(a que se refere o artigo 2.º) 
 

Republicação do Decreto Legislativo Regional  
n.º 2/2007/M, de 8 de janeiro  

 
Artigo 1.º  

Transferência de atribuição  
 

1 - É transferida para os municípios da Região Autó-
noma da Madeira a obrigação de prover iluminação 
pública rural e urbana e, nomeadamente, a obriga-
ção de suportar os encargos inerentes a essa atri-
buição.  
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2 - Considera-se incluída na transferência a que se re-
fere o número anterior a iluminação pública das es-
tradas regionais não concessionadas, assumida pe-
los municípios da Região Autónoma da Madeira 
desde 1 de janeiro de 2006.  

 
3 - Não integra o âmbito da atribuição transferida nos 

termos do n.º 1, sendo da responsabilidade do Go-
verno Regional da Madeira, através da Secretaria 
Regional com a tutela da rede viária regional, a 
obrigação de prover e suportar os encargos ineren-
tes à iluminação das estradas regionais concessio-
nadas, salvo no caso de transferência, por via con-
tratual, desses encargos para o respetivo concessi-
onário, ou das estradas regionais que deixem de es-
tar integradas no objeto de concessões de infraes-
truturas rodoviárias.  

 
Artigo 2.º  

Contrapartida pela utilização de bens do  
domínio público municipal  

 
1 - Pela utilização dos bens do domínio público muni-

cipal, é devida pela EEM - Empresa de Eletricida-
de da Madeira, S.A. (EEM), no âmbito do desen-
volvimento da atividade do transporte e distribui-
ção de eletricidade, o pagamento de uma contrapar-
tida anual a favor de cada município, ou conjunto 
de municípios agrupados nos termos da legislação 
em vigor, situados no território da Região Autó-
noma da Madeira.  

 
2 - O valor da contrapartida anual prevista no número 

anterior é determinado a partir de um valor de refe-
rência para 2007, considerado o consumo de ener-
gia elétrica em baixa tensão, em cada município, 
no ano de 2006, calculado nos termos da fórmula 
constante do anexo I do Decreto-Lei n.º 230/2008, 
de 27 de novembro, alterado pela Lei n.º 7-A/2016, 
de 30 de março, com as devidas adaptações.  

 
3 - O valor a que se refere o número anterior é atuali-

zado, em cada ano, nos termos da fórmula constan-
te do anexo II do Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 
de novembro, alterado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 
de março, com as devidas adaptações, de acordo 
com a variação do índice de preços no consumidor, 

com exclusão da habitação, publicado pelo Institu-
to Nacional de Estatística, I.P., e ponderado por um 
fator aplicado à variação do consumo de energia 
elétrica em baixa tensão verificado em cada muni-
cípio, em ambos os casos com base nos dados rela-
tivos ao ano anterior àquele em deve ocorrer o pa-
gamento da contrapartida.  

 
4 - A contrapartida anual referida nos números anteri-

ores é integralmente repercutida na tarifa de uso 
das redes de distribuição em baixa tensão, nos ter-
mos previstos no artigo 44.º do Decreto-Lei  
n.º 172/2006, de 23 de agosto, e no artigo 1.º do 
Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro, am-
bos na redação dada pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 
de março, e no Regulamento Tarifário da Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE).  

 
Artigo 3.º  

Âmbito de aplicação da contrapartida pela ocupação  
do domínio público municipal  

 
O pagamento da contrapartida anual prevista no artigo 

anterior isenta a EEM do pagamento, aos municípios, de 
quaisquer outras taxas, remunerações ou outros valores pela 
utilização do domínio público de qualquer natureza, na 
Região Autónoma da Madeira.  

 
Artigo 4.º  

Liquidação  
 

Os municípios da Região Autónoma da Madeira, ou a 
entidade para a qual os municípios tenham transferido as 
competências em causa e a EEM, procederão, dentro das 
regras contabilísticas aplicáveis, ao necessário encontro de 
contas relativamente às importâncias de fornecimento de 
energia elétrica e da taxa de que trata o presente diploma, 
com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2006.  

 
Artigo 5.º  

Produção de efeitos  
 

O presente diploma produz os seus efeitos desde o iní-
cio do ano fiscal de 2006, deixando, a partir da mesma data, 
de constituir encargo do Governo Regional a manutenção 
da iluminação pública municipal. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas .................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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